[image: image1.png]



ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

GABINETE DO DEPUTADO JUNIOR VIEIRA

PROJETO DE LEI Nº__________2026
Institui o Cadastro Estadual De Hotéis, Pousadas, Meios de Hospedagem e Plataformas Parceiras da Proteção Infantojuvenil no Estado do Maranhão, e dá outras providências correlatas.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído o Cadastro Estadual de Hotéis, Pousadas, Meios de Hospedagem e Plataformas Parceiras da Proteção Infantojuvenil, destinado a reconhecer e incentivar estabelecimentos e plataformas que adotem medidas de prevenção e combate à exploração sexual de crianças e adolescentes no Estado do Maranhão.
Art. 2º - O Cadastro terá caráter educativo, preventivo e de adesão voluntária, com a finalidade de fortalecer a rede de proteção à infância e à adolescência e promover o turismo responsável.
Art. 3° - São objetivos desta Lei:
I – incentivar a participação do setor turístico no enfrentamento da exploração sexual de crianças e adolescentes;

II – promover a conscientização de trabalhadores do setor de hospedagem acerca dos sinais de exploração sexual infantojuvenil;
III – fortalecer a cultura da denúncia e da proteção integral de crianças e adolescentes;

IV – estimular práticas de responsabilidade social no setor turístico;
V – ampliar a divulgação dos canais oficiais de denúncia e proteção;

VI – fortalecer a imagem do Maranhão como destino comprometido com os direitos humanos e a proteção da infância;

Art. 4º - Poderão integrar o Cadastro Estadual: hotéis, pousadas, hostels, resorts, estabelecimentos de hospedagem temporária, plataformas digitais de intermediação de hospedagem, outros empreendimentos ligados ao setor turístico que manifestem interesse em aderir ao programa.

Art. 5º - A adesão do Cadastro ocorrerá mediante requerimento do interessado e compromisso formal de observância das diretrizes previstas nesta Lei.
Art. 6º - Os participantes cadastrados comprometem-se a adotar, sempre que possível, ações de prevenção e conscientização, tais como:

I – afixação de material informativo sobre os canais oficiais de denúncia de violência sexual contra crianças e adolescentes;

II – divulgação de campanhas educativas voltadas à proteção da infância;

III – orientação básica de funcionários para identificação de situações suspeitas envolvendo possível exploração sexual infantojuvenil;

IV – comunicação às autoridades competentes quando identificadas situações que indiquem risco ou possível violação dos direitos de crianças e adolescentes;

V – colaboração com campanhas públicas de conscientização promovidas pelo Estado.
Art. 7º - Os estabelecimentos e plataformas cadastradas poderão receber o Selo Estadual de Parceiro da Proteção Infantojuvenil.

Art. 8º - O selo terá caráter exclusivamente educativo e de reconhecimento institucional, podendo ser utilizado em materiais publicitários, sítios eletrônicos e demais meios de divulgação.
Art. 9º - O Poder Executivo poderá regulamentar critérios para concessão, renovação, suspensão ou cancelamento do selo.
Art. 10º - O Poder Executivo poderá promover campanhas educativas voltadas ao setor turístico, especialmente durante os períodos de grande fluxo de visitantes, incluindo:
I – férias escolares;

II – Carnaval;

III – São João;

IV – festas regionais;

V – feriados prolongados;

VI – eventos turísticos de grande porte.

Art. 11º - Para execução desta Lei, poderão ser celebradas parcerias com:
I – secretarias estaduais;

II – Ministério Público;

III – Conselhos Tutelares;

IV – Defensoria Pública;

V – entidades representativas do setor turístico;

VI – organizações da sociedade civil voltadas à proteção da infância;

VII – instituições de ensino e pesquisa.
Art. 12º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.
Art. 13º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 14 º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUNIOR VIEIRA

DEPUTADO ESTADUAL PSD
JUSTIFICATIVA

A exploração sexual de crianças e adolescentes constitui uma das mais graves violações de direitos humanos, exigindo atuação articulada entre o poder público, a sociedade civil e os diversos setores econômicos que possam contribuir para sua prevenção.
O Estado do Maranhão possui importante vocação turística, destacando-se por destinos de relevância nacional e internacional, como os Lençóis Maranhenses, Alcântara, Barreirinhas, Santo Amaro, São Luís e diversos polos culturais e naturais. O fluxo constante de visitantes torna ainda mais necessária a adoção de políticas públicas voltadas à proteção integral da infância e da adolescência.

Embora o ordenamento jurídico brasileiro disponha de instrumentos de repressão aos crimes de exploração sexual infantil, verifica-se a necessidade de ampliar ações preventivas e de conscientização, especialmente junto aos estabelecimentos de hospedagem e plataformas digitais que atuam no setor turístico. Tais espaços frequentemente ocupam posição estratégica para a identificação precoce de situações de risco e para a disseminação de informações de proteção.
A presente proposta não cria novas obrigações penais nem interfere na atividade econômica dos empreendimentos, limitando-se a instituir um cadastro voluntário de adesão e um selo de reconhecimento para aqueles que desejarem colaborar com a proteção infantojuvenil. Dessa forma, promove-se uma cultura de responsabilidade social, prevenção e compromisso com os direitos da criança e do adolescente.
A medida também contribui para fortalecer a imagem do Maranhão como destino turístico responsável e comprometido com a dignidade humana, além de incentivar a participação do setor privado em ações de interesse público.

Diante da relevância social da matéria, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres parlamentares.
JUNIOR VIEIRA

DEPUTADO ESTADUAL PSD
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